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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : V K A (MENOR)
AGRAVANTE : L M K
ADVOGADO : LETICIA MAY KOGA - SP230873
AGRAVADO : S A C DE S S
ADVOGADOS : ALBERTO MARCIO DE CARVALHO - SP299332

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE COBERTURA. PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 8/6/2022, 
firmou entendimento no sentido de que o rol de procedimentos e eventos em saúde 
complementar é, em regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou seguro de saúde 
obrigada a custear procedimento ou terapia não listados, se existe, para a cura do paciente, 
alternativa eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsps n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, 
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe de 3/8/2022 – sem grifo no 
original).
2. Diante da impossibilidade do reexame das cláusulas contratuais e dos demais elementos 
fático-probatórios, em virtude dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, necessário que os autos 
retornem à instância originária de modo a possibilitar o reexame dos elementos dos autos, a 
fim de que se realize novo julgamento à luz da tese firmada pela Segunda Seção desta Corte 
Superior.
3. "Mantém-se a jurisprudência da Segunda Seção do STJ, que uniformizou a interpretação da 
legislação da época, devendo incidir aos casos regidos pelas normas que vigoravam quando 
da ocorrência dos fatos, podendo a nova lei incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí 
sucedidos". (REsp n. 2.037.616/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 8/5/2024.)
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE COBERTURA. PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 8/6/2022, 
firmou entendimento no sentido de que o rol de procedimentos e eventos em saúde 
complementar é, em regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou seguro de saúde 
obrigada a custear procedimento ou terapia não listados, se existe, para a cura do paciente, 
alternativa eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsps n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, 
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe de 3/8/2022 – sem grifo no 
original).
2. Diante da impossibilidade do reexame das cláusulas contratuais e dos demais elementos 
fático-probatórios, em virtude dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, necessário que os autos 
retornem à instância originária de modo a possibilitar o reexame dos elementos dos autos, a 
fim de que se realize novo julgamento à luz da tese firmada pela Segunda Seção desta Corte 
Superior.
3. "Mantém-se a jurisprudência da Segunda Seção do STJ, que uniformizou a interpretação da 
legislação da época, devendo incidir aos casos regidos pelas normas que vigoravam quando 
da ocorrência dos fatos, podendo a nova lei incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí 
sucedidos". (REsp n. 2.037.616/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 8/5/2024.)
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por V. K. A., representado por L. M. 
K., contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 518):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. TRATAMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. 
APLICAÇÃODE PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REEXAME DE 
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FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO 
DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 741-747), a parte agravante 
afirma ser desnecessário o retorno dos autos à origem, considerando a superação do 
rol taxativo pela superveniência da Lei 14.454/2022.

Aduz que, "Segundo a ministra Nancy Andrighi, a interpretação autêntica 
feita pelo legislador ao editar a lei em questão espancou qualquer dúvida sobre a 
natureza do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS, "tendo havido assim a 
superação legislativa da tese do rol taxativo estabelecida pela 2ª seção"(REsp 
2.037.616; REsp 2.038.333; REsp 2.057.897)" (e-STJ, fl. 746)

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 752-756 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

Conforme consignado na decisão recorrida, quanto à questão de fundo, a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 8/6/2022, firmou 
entendimento no sentido de que o rol de procedimentos e eventos em saúde 
complementar é, em regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou seguro de 
saúde obrigada a custear procedimento ou terapia não listados, se existe, para a cura 
do paciente, alternativa eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsps n. 
1.889.704/SP e 1.886.929/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
DJe de 3/8/2022 – sem grifo no original).

Por ocasião do julgamento dos mencionados embargos de divergência, o 
órgão colegiado estabeleceu os seguintes parâmetros, os quais devem ser observados 
no julgamento do caso concreto:

1- o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, 
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;
3 - possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;
4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do 
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Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento 
indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que:

(i) não tenha sido indeferida expressamente, pela ANS, a incorporação 
do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar;
(ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina 
baseada em evidências;
(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais 
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e
(iv) seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do 
magistrado com entes ou pessoas com expertise técnica na área da 
saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da 
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a 
ilegitimidade passiva ad causam da ANS.

Além disso, quando do julgamento dos recursos especiais apontados pela 
parte agravante, a exemplo do REsp 2.037.616/SP, prevaleceu o Voto-Vista de 
relatoria do Min. Ricardo Villas Bôas Cuêva, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. ROL DA ANS. NATUREZA JURÍDICA. PRESSUPOSTOS DE 
SUPERAÇÃO. CRITÉRIOS DA SEGUNDA SEÇÃO. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. IRRETROATIVIDADE. CARÁTER INOVADOR. 
TRATAMENTO CONTINUADO. APLICAÇÃO EX NUNC. NEOPLASIA 
MALIGNA. MEDICAMENTO QUIMIOTERÁPICO. DIRETRIZES DE 
UTILIZAÇÃO (DUT). MERO ELEMENTO ORGANIZADOR DA 
PRESCRIÇÃO FARMACÊUTICA. EFEITO IMPEDITIVO DE TRATAMENTO 
ASSISTENCIAL. AFASTAMENTO.
1. Tratam os autos da interpretação do alcance das normas definidoras do 
plano referência de assistência à saúde, também conhecido como Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde, elaborado periodicamente pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), sobretudo com relação às 
Diretrizes de Utilização (DUT).
2. Quando do julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, a 
Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o entendimento de ser o 
Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos 
determinados critérios.
3. A Lei nº 14.454/2022 promoveu alteração na Lei nº 9.656/1998 (art. 10, § 
13) para estabelecer critérios que permitam a cobertura de exames ou 
tratamentos de saúde que não estão incluídos no Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde Suplementar.
4. Com a edição da Lei nº 14.454/2022, o Rol da ANS passou por sensíveis 
modificações em seu formato, suplantando a eventual oposição rol 
taxativo/rol exemplificativo.
5. A superveniência do novo diploma legal (Lei nº 14.454/2022) foi capaz de 
fornecer nova solução legislativa, antes inexistente, provocando alteração 
substancial do complexo normativo. Ainda que se quisesse cogitar, 
erroneamente, que a modificação legislativa havida foi no sentido de trazer 
uma "interpretação autêntica", ressalta-se que o sentido colimado não vigora 
desde a data do ato interpretado, mas apenas opera efeitos ex nunc, já que 
a nova regra modificadora ostenta caráter inovador.
6. Em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade, a lei nova não 
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alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à sua vigência. Seus 
efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo previsão 
expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa 
julgada e o direito adquirido.
7. Embora a lei nova não possa, em regra, retroagir, é possível a sua 
aplicação imediata, ainda mais em contratos de trato sucessivo.
Assim, nos tratamentos de caráter continuado, deverão ser observadas, a 
partir da sua vigência, as inovações trazidas pela Lei nº 14.454/2022, diante 
da aplicabilidade imediata da lei nova.
Aplicação também do Enunciado nº 109 das Jornadas de Direito da Saúde, 
ocorridas sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
8. Mantém-se a jurisprudência da Segunda Seção do STJ, que 
uniformizou a interpretação da legislação da época, devendo incidir aos 
casos regidos pelas normas que vigoravam quando da ocorrência dos fatos, 
podendo a nova lei incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí sucedidos.
9. A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida apenas como elemento 
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no 
âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir 
técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente, 
sobretudo quando já tiverem sido esgotados tratamentos convencionais e 
existir comprovação da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em 
evidências.
10. Na hipótese, aplicando os parâmetros definidos para a superação, em 
concreto, da taxatividade do Rol da ANS (que são similares à inovação 
trazida pela Lei nº 14.454/2022, conforme também demonstra o Enunciado 
nº 109 das Jornadas de Direito da Saúde), verifica-se que a autora faz jus à 
cobertura pretendida de tratamento ocular quimioterápico com 
antiangiogênico.
11. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.037.616/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para 
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
24/4/2024, DJe de 8/5/2024.)

 

Nesse ponto, importa destacar que a Segunda Seção, quando do julgamento 
dos REsps n. 2.037.616/SP/SP, ressalvou expressamente, a manutenção da 
jurisprudência da Segunda Seção do STJ firmada nos EREsp 1.886.929/SP e 
1.889.704/SP, além de registrar quando deverá ser aplicada a Lei 14.454/2022.

Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do voto proferido pelo em. Ministro 
Relator (grifos no original:

Como cediço, em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade, a lei 
nova não alcança fatos passados, ou seja, aqueles anteriores à sua vigência. 
Seus efeitos somente podem atingir fatos presentes e futuros, salvo previsão 
expressa em outro sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa 
julgada e o direito adquirido.
Por outro lado, embora a lei nova não possa, em regra, retroagir, é possível 
a sua aplicação imediata, ainda mais em contratos de trato sucessivo.
Dessa forma, nos tratamentos de caráter continuado, deverão ser 
observadas, a partir da sua vigência, as inovações trazidas pela Lei nº 

Documento eletrônico VDA42952016 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 21/08/2024 10:47:58
Código de Controle do Documento: f47e5930-c82b-4a8c-b3b2-7170d9092a7e



14.454/2022, diante da aplicabilidade imediata da lei nova.
[...]
É por isso que não se pode agregar efeito retroativo à nova lei, ainda que 
com base em interpretação que busque resgatar, com temperamentos, 
entendimentos jurisprudenciais já superados.
Logo, deve ser mantida a jurisprudência da Segunda Seção do STJ, que 
uniformizou a interpretação da legislação da época, devendo incidir aos 
casos regidos pelas normas que vigoravam quando da ocorrência dos fatos, 
podendo a nova lei incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí sucedidos.
Assim, no caso em exame, devem ser aplicados os critérios estabelecidos 
pela Segunda Seção nos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, incluída 
a análise de eventual superação do Rol da ANS.
[...]
Enfim, para casos análogos, não havendo elementos incontroversos nos 
autos que possam demonstrar, nesta instância especial, que os tratamentos 
assistenciais indicados sejam enquadrados nos critérios de superação da 
taxatividade, o feito deve retornar ao Tribunal de origem para que, com base 
nos fatos e nas provas da causa, a apelação seja julgada segundo os 
parâmetros elaborados pela Segunda Seção nos EREsps nºs 1.886.929/SP 
e 1.889.704/SP.
Por sua vez, caso o tratamento assistencial seja também de caráter 
continuado, deverão ser observados, a partir de sua vigência, os critérios 
estabelecidos pela Lei nº 14.454/2022, a serem igualmente verificados pelo 
Tribunal local (aplicação imediata da lei nova).

 

No caso, constata-se que, no caso em análise, o julgamento da 
instância ordinária não avançou para aferir o preenchimento dos requisitos elencados 
quando do julgamento dos EREsp 1.886.929/SP e 1.889.704/SP ou, nem mesmo, dos 
critérios estabelecidos pela Lei 14.454/2022.

Em face disso, considerando a impossibilidade de reexame das cláusulas 
contratuais e da base fático-probatória, em virtude dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, 
necessário que os autos retornem à instância originária, de modo a possibilitar a 
análise de tais elementos e a exigência de produção de outras provas, para que se 
realize novo julgamento à luz das teses firmadas pela Segunda Seção desta Corte 
Superior.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
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no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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